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FERNANDO DIAZ RAMIREZ 

A L H O N O R A B L E CONGRESO 

D E L E S T A D O L I B R E y S O B E R A N O 

D E Q U E R E T A R Q * 

S E Ñ O R . 

> A 
-¿JLl verse en las sesiones estraordi-

ñarías de esta augusta asamblea las re-
presentaciones del tribunal de segunda 
instancia sobre la ley de 17 de marzo 



ultimo, promoví afortunadamente que sé 
reservase el asunto a la nueva legis-
latura, para que la presente diese • un 
testimonio de su desinteresa y hasta de 
la impasibilidad pró¡ña de todo hombre 
publico, y mucho mas de un legislador: 
como (¡ae la resolución del futuro con-
greso podría calificar, de un modo in* 
tachablesi la referida ley tenia, ó no, 
por objeto la felicidad publica de que se 
duda: de si la actual legislatura se ha-
hiq^yengañado con, las apariencias, resu-
citando una ley del tiempo de la escla-
vitud, que produce hoy mayores males 
que entonces, y que hará sin duda la 
ruina del ciudadanocomo dijo el fiscal 
en las primeras lineas de su respuesta 
de 23 de abril. 

Este honorable congreso, con una 
magnaniniidad de (pie hay- <¡hh¿oh. ejem-
plos, adoptó aquella insinuación mia¡pres-
cindiendo del soberano é~inconcuso de-
recho que tenia para decidir la cuestión; 
pero esto no me quitaba ti mi la facul-
tad de escribir sobre la materia, sino 
antes me comprometía á manifestar al 
público tanto la ineficacia de las rabo-
nes conque impugnaba la ley el tribunaI, 
corno otras muchas que persuadían mas 
vehementemente á ta comisión, la justicia 

y utilidad de ta propia ley. 
Tal es, señor, el objeto de este pd» 

peí, que me atrevo d dedicar d esta 
honorable legislatura. Si he conseguido 
el fm, lo decidirá el fu curo congreso: 
lo buen t es que no tiene mucho en que 

fluctuar, porque si bien el tribunal ha 
impugnado la ley que manda fundar las 
sentencias, empero no ha acreditado que 
sea mejor, ni mas útil, el dejar de fun-
darlas. 

Tenga, pues, este honorable tóñ-
greso la bondad de aceptar este pe-
queño presente de su comision de justicia;' 
y sirva si no á la conservación del de-
coro de esta augusta asamblea, á lo me-
nos al desahogo de la gratitud, y al 
cumplimiento de la obligación que juzgo 
me impone el honor de haber consulta-
do la repetida ley de marzo. 

Dios guarde al honorable congre-
so muchos años. Querétaro 8 de agust* 
Ú * i 8 3 1 . 

SEÑOR. 

José Ignacio de Cárdenat. 
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S e c r e t a r i a d e l c o n g r e s o d ó 

Q u e r é t a r o . 

/ honorable congreso en la se-
sión üel dia 8 del corriente acepto con 
el mayor agrado la dedicación que usia 
le hizo de La impugnación al impreso 
del tribunal de segunda instancia, titula-
do: Documentos relativos á la ley de 17 
de marzo ultimo, disponiendo que se im-
prima por cuenta del Estado, y que asi 
lo participásemos á usía para su satisfac-
ción. 

Al cumplir con este deber, nos com-
placemos en manifestar a usia nuestra 
afectuosa consideración y distinguida 
aprecio. 

Dios y libertad. Queretaro agosto 
9 de 1831.—Ramón Covarrubias, diputa-
do secretario-—Eusebio Gatcia, diputado 
secretario—Señor diputado de este ho-
norable congreso, don José Ignacio de 
Cárdenas. 



E l gobernador del Kstado de Que-
retara ú todos sus hahkantés, sabed: Que 
el congreso del mismo Estado ha de-
cretado lo (jüe sigue. 

.„Numero 92.-^—El congreso del 
Estado üe Querétaro ha tenia.» ít 
d e c r e t a r lo que sigue.—Todos lo* jueces 
y tribunales del Estado, al pronuncia^ 
cualquiera sentencia deliuitiva, ó mter-
loeutoria que tenga fuerza de tal, la 
fundarán precisamente en ley, si la hay 
del caso, haciendo mepcion especifica de 
ella; y si no la hubiere, en la opiuioii 
de los mejores y mas conocidos autores, 
ó en r a z o n e s de congruencia tomadas 
de los principios y elementos de nuestro 
de recho—Lo tendrá entendido el gober» 
nador del Estado, y dispondrá su euin-
pi'unieutu y que se publique y circule. 
l)ailo en Querétaro á 12 de marzo da 
1831 -—llamón Covarrubias, presidente. 
— Vicente Domínguez, diputado secreta-
r io.—Miguel García, diputado secretario. 
—Al gobernador del Estado." 

Por tanto: mando se publique, 
circulé y se le dé el debido cumpli-
miento. Querétaro marzo 17 de 1831. 
Manuel López de Ecafa. 

Josi Mariano Cialcam secretario. 

APOLOGIA. 
• 

\ _ y r i a n d o et t r i b u n a l d e s e g u n d a in«taTU' 
cía del testado e l e v ó S la h o n o r a b l e l e g i s l a t u r a s u 
miti» d e 2 5 ^e abrrl d e l p r e s e n t e a ñ o , c o n la res -
p u e s t a del s e ñ o r fiscal d e 2 3 del mismo, n o e s -
taba y o en e l c o n g r e s o s i n o en la cap i ta l d e 
la f e d e r a c i ó n para d o n d e había s a l i d o el día 18." 
A s i e s q u e no t u v e par l ic i j io el mas m í n i m o 
en la p r o v i d e n c i a q u e r e c a y ó s o b i e a q u e l l a e*-' 
p o s i - i o n , ni l l e g ó á mi not i c ia e\ esfriüiiniitnto 
y desa^rndo Con q u e la l e g i s l a t u r a d e v o l v i ó - a l 
t r i b u n a l s u s o b s e r v a c i o n e s , hasta m u c h o s d ías 
d e s p u é s d e hab- rse d i v u l g a d o . P o r t a n t o , no s e 
e-st iañe q u e y o en e s t e papel no m e e n c a r g u e 
d e a q u e l aea< c i m i e n t o , ni q u e eh c r é d i t o dt-Yrií* 
b u e n a fé mani f ies te h a h e r p r o p u e s t o al c o n o r e -
8o q u é e l ecsamer. y r e s o l u c i ó n s o b r e l o s c i t a d o 
o c u r s o s , y lo s q u e el mismo t r ibuna l d i r ig ió al ho-
n o r a b l e c o n g r e s o en 2 8 y 5 0 de mayo,se reservasen á 
la l e g i s l a t u r a s i g u i e n t e , para qt i e t o d o el mt indo 
v i e s e la imparc ia l idad c o n q u e o b r a b a la af-tual-, 
y q u e e l n e g o c i o f u e s e d e c i d i d o en ta c a l m a 
d e las pbsiones¿ d e cuya a fecc ión p o d i a s o s p e -
charse á loá d i p u t a d o s q u e lo h;ihian promóiHdrt. 

P e r o v i e n d o q u e el t r ibunal de s e g u n d a 
ins tanc ia n ó s o l o ha p u b l i c a d o sil i m p u g n a -
c ión á la ley d e 17 d e mar?n , s i n o q u e ha i e -
pHrtido e j emplares , seg i in d ice , á todo.-4 loa 
Congresos , á t c d o s los g o b i e r n o s , y á t o d o s i o s 
m a g i s t r a d o s de la r e p ú b l i c a , y a d v i r t i e n d o q u e 
Su i m p u g n a c i ó n á la ley , lo e s d i r e c t a m e n t e á l 
d i c t a m e n q u e t u v e e l h o n o r d e presentar á l a 
h o n o r a b l e l e g i s l a t u r a , m e c r e o e n o b l i g a c i ó n d e c o n -
testar á l a s r a z o n e s q u e s e l e ob je tan p o r mi 
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p r o p i o d e c o r o y e l d e la a n g n s t a a s a m b l e a 
q u e honró c o n s u d e f e r e n c i a mi c i t a d o dic-
t a m e n . 

H é d i c h o mi decoro, p o r q u e n o ha f a l t a -
d o , q u i e n i n t e r p r e t e mi s o l i c i t u d d e q u e festo so 
d e j a s e al f u t u r o c o n g r e s o d i c i e n d o q u e e r a , 
ó p o r q u e n o t e n i a q u e c o n t e s t a r al t r i b u n a l , ó 
p o r no trabajar en l o s ú l t i m o s d ias d e mi d i -
p u t a c i ó n ; y para q u e s e vea l o e r r ó n e o d e t a l e s 
c o n c e p t o s , e s c r i b o e s t e p a p e l q u e mani f ies ta n o 
m e d e t u v o el o c i o , ni la fa l ta d<* r a z o n e s c o n 
q u e hacer la a p o l o g í a d e la ley . S i e s tas s o n 
b u e n a s , d i r á l o el p u b l i c o , p u e s y o s o l o h a g o mé-
r i t o d e la sana in t enc ión q u e me a n i m a , p o r q u e 
a u n c u a n d o d e las e s p r e s i o n e s d e l t r ibuna l d e -
d u z c o a l g u n a s c o n s e c u e n c i a s q u e parecen duras» 
n o h a g o mas q u e a r g ü i r del m o d o q u e los l o g i -
e o s l l a m a n ab inconvenienti r e l ab absurdo. 

Dif í c i l e m p e ñ o es en un aprendiz [ 1 ] e l 
c o m b a t i r la obra d e unos maes tros tan c o n s u -
madoS; p e r o n o o b s t a n t e diré a l g o d e lo q u e m e 
o c u r r e , a u n q u e sea tan déb i l q u e por e l l o mis-
m o r e s u l t e j u s t i f i c a d o a q u e l c o n c e p t o . 

Se>-á s in d u d a muy b u e n o , y muy al caso 
l o q u e d i c e e l s e ñ o r fiscal, s o b r e ta m u l t i t u d d e 
i n t e r p r e t e s q u e s a l i e r o n al m u n d o á un t i e m p o 
c o n las l e y e s ; su res tr icc ión por la d e l o r d e n a -
m i e n t o ; y su a m p l i a c i ó n por e l rey d. J u a n e l 
2 . ° hasta hacer r e t r o g a d a r la c i e n c i a d e l 
f o r o íí su a n t i g u o e s t a d o d e o s c u r i d a d , d e q u e 
t r a t ó sacar la la ley pr imera He T o r o , q u e e n 
e f e c t o p r o h i b e se v u e l v a n á d e c i d i r j a lo s p l e y -

[ IJ Asi se dice, que nos llama á los diputados, 
vno de los señores ministros del tribunal de f e« 
gundu instancia. 

t o s p o r l a s d o c t r i n a s - d e B a r t o l o , B a l d o , J u a n 
A n d r é s , y e l A b a d , p o r q u e su intención ¿¡volun-
tad, e s q u e en la d e t e r m i n a c i ó n d e las c a u s a s 
s o l a m e n t e s e h a g a y g u a r d e lo c o n t e n i d o e n l a 
i e y d e d . A l o n s o fecha en 1580». 

T o d o es una v e r d a d : p e r o p r e g u n t o ¿so-
m o s i n d e p e n d i e n t e s d e la E s p a ñ a , ó no lo s o -
m o s ? . . . . ¿ E s s o b e r a n o el c o n g r e s o d e Q u e r é t a r o , 
«> n o lo e s ? — . S i l o pr imero , su intención ¿/re-
juntad e s tan p o d e r o s a , c o m o la del l e g i s l a d o r 
d e T o r o ; y si e l p u d o d ic tar una ley p r o h i b i e n -
d o se d e c i d i e s e n los p i e ) i o s por d o c t r i n a s d e a u -
tores , s i n o s o l a m e n t e por la s l eyes , e l l e g i s l a -
d o r s o b e r a n o d e Q u e r r t a r o ha p o d i d o m a n d a r 
J o c o n t r a r i o , e s to e s q u e s e d e c i d a n por d o c t r i -
n a s d e a u t o r e s , c u a n d o n o hay ley especir ica d e l 
« a s o . S i no e s as i , v e n g a la r a z ó n d e d i f e r e n c i a . 

M a s d i r s s e q u e la ley d e T u r o era mas 
p u e s t a en r a z ó n q u e la q u e r e t a n a . Y o lo n i e g o : 
a q u e l l a n o p r e v i e n d o e l c a s o d e fa l ta d e le> es -
p r e s a y t e r m i n a n t e , tampoco- d i jo q u e deb ía ha-
c e r e l j u e z , ó por- d o n d e hab ia d e r e g i r su s e n -
t e n c i a ; y e s t o i u é dejar la ai arb i tr io , c a p r i c h o , 
pas ión ó v e n a l i d a d d e l o s mis inos jueces; y la 
q u e r e t a n a , mal h a l l a d a con es ta l iber tad p e r m -

.<io<a, d i jo q u e e n e l c a s o d e fal ta d e ley e s p e -
c i f i c a , s e dec idan los p l e y t o s por la o p i n i ó n d e 
•ios m e j o r e s y mas c o n o c i d o s a u t o r e s . ¿Cual os, 
p u e s , mas j u s t a , cua l respeta mas los i n t e r e s e s 
y d e r e c h o s del c i u d a d a n o ? R e s p o n d a c u a l q u i e r a . 
P r e g ú n t e s e al mas rudo . ¿ C o m o q u i e r e s e r juz-
g a d o , si p o r e l c a p r i c h o d e un j u e z , ó p o r l o 
q u e a u t o r e s r e c o m e n d a b l e s , s a b i o s ó ¡ tupareiale?, 
l ian o p i n a d o en c a s o s e m e j a n t e ? . . . . S u respues -

t a será la q u e a c l a r e si e s me o r Ja l e y d e T o -
ro q u e la d e Q u e r é t a r o ; o si por e l contrar ia? 
¿ota s u j e t a n d o á l o s ••)<"*es á s e g u i r i a o p i u i o n 



d e m*»joíe« y mas c o n o c i d o s a tif ore*,. TI ber ta 
«I p u e b t o d e la arbi trar iedad y las pas iones , da 
q u e p o d i a s e r v i c t ima á c o n s e c u e n c i a d e la l e y 
d e T o r o . 

S e a t a m b i é n e n b t i cnahora , q u e á e joni -
pl > d r F e r n a n d o 4 .° d e Ñ a p ó l e s , y F e r n a n d o 
t>.° d e E s p a ñ a , q u e d a s e in it/o tempore, s e n t a d o 
p o r pract i ca u n i v e r s a l , en todos p u e b l o s i lus? 
tra tos d e E u r o p a q u e los t r i b u n a l e s no f u n d a -
s e n sus sent -ncia--, l o cual d i c e e l s e ñ o r f iscal 
q u e n a d i e d e b e a d o p t a r l o m ° j o r q u e la E s p a ñ a 
a e s t e c o n t i n e n t e , por spr s u s l eyes p o c o c o n s i . 
g u i e n tes e n t r e ní, 110 c l a r a s , prec i sa s , ni a n a l o -
g a s á s u s c o s t u m b r e s , ni á las l u c e s de l s í g l o j 
q u e m u c h a s no f s t a n en uso , y o t r a s son c o n -
t r a r i a s al si-st nía r e p u b l i c a n o en q u e v i v i m o s , 

A un aprendiz c i e r t a m e n t e 110 l e e s d a d o 
en trar en e l e c s a m e n d e t o d o s los c ó d i g o s , para 
v e r si esa p in tura es e sac ta , ó t i e n e a l g o d e e ? -
6¡>gerarion; pero si me será p e r m i t i d o dec ir , q u e rúes r l s e ñ o r I r a y o nota t a n t o s d e f e c t o s en la 

•g i s 'ac ion , ya qu-j e s tan a m a n t e del b ien p u -
b l i c o es er ia l m e n t e c o n r e s p e c t o á Q u e r é t a r o p o r 
s u g r a t i t u d , a n t e s q n ? d e c i r l o e s t e r i l m e n t e , ha-
bría h e c h o iftpjnr e n p r o p o n e r e*as r e f o r m a s d e 
l e y e s , y en e s f o r r a r l a c u a n d o f u e d i p u t a d o . P e r o 
ahora s o l o s i r v e e s e b i s q u e j o e s p a n t o s o para d a r -
n o s á e n t e n d e r , q u e c u a n d o e j e r c e su o f i c i o d e 
fiscal, y c u a n d o s u p l e de m a g i s t r a d o en e l t r i -
bunal d e s e g u n d a ins tanc ia , n o obra por las l e y e s , 
p o r q u e 110 son claras, precisas, analogas, & S?, 
s i n o q u e las p o s p o n * a su p r o p i o d i c t a m e n ; y 
e s t e es e l mal q u e q u i s o e v i t a r la ley de m a r z o . 

M e n o r es c i e r t a m e n t e e l d e in terpre tar las 
l e v e s , y s in e m b a r g o , v e a m o s c o n q u e v e h e m e n c i a 
l o c o m b a t i ó e l inmorta l m a r g u e s d e J i e t c a i ¡a c u a n d o 

d i j o : [ 2 ] „ E n t o d o d e l i t o d e b e ha*cr*e p o r e l j u e s 
„1111 s i l o g i s m o p e r f e c t o . P o n d r a s e c o m o mayor 
„ l a ley g e n e r a l ; por m e n o r la a c c i ó n , c o n f o r m e 
„ 0 n o c o n la ley , d e q u e s e in fer irá por c o n -
s e c u e n c i a la l i b e r t a d ó la pena . C u a n d o e l j u e z 
„ p o r f u e r z a ó v o l u n t a d q u i e r e hacer mas d e un 
„ ii »s ismo, s e abre la p u e r t a á la i n c e r t i d u m -
„ b r e . " 

, , N o hay cosa tan p e l i g r o s a c o m o a q u e l 
„ a c s i o m a c o m ú n , q u e p r o p o n e por n e c e s a r i o c o n -
s u l t a r e l e s p í r i t u d e la ley. E s un d i q u e r o t o a l 
„ t o r r e n t e d e la s o p i n i o n e s . Esta v e r d a d q u e p a -
d e c e una paradoja á lo s e n t e n d i m i e n t o s v u l g a -
„ r e s , en q u i e n e s t i e n e mas f u e r z a un p e q u e ñ o 
„ p r e s e n t e d e s o r d e n , q u e las f u n e s t a s , a u n q u e re-
a m ó l a s c o n s e c u e n c i a s n a c i d a s d e un f a l s o p r i n -
c i p i o , rad icado en una n a c i ó n , la t e n g o por 
„ d e m o s t r a d a . N u e s t r o s c o n o c i m i e n t o s , y t o d a s 

. „ n u e s t r a s i d e a s , t i enen una r c i p r o c a c o n e c s i o n : 
„ c u a n t o mas c o m p l i c a d a s s o n , t a n t o m a y o r es e l 
„ n u m e r o d e s e n d a s q . ie g u i a n y s a l e n d e e l l a s . 
„ C a d a h nibre t i e n e s u mira , y cada h o m b r e la 
„ t i e n e d iversa s e g ú n los d i f e r e n t e s t i e m p o s . E l 
„ e s p í r i t u d e la ley ser ia , pues , la r e s u l t a d e la 
„ b u e n a ó mala log i -a d e un j u e z , d e su b u e n a 
„ ó mala d i g e s t i ó n , d e p e n d e r í a d e la v i o l e n c i a -

. „ d e s u s pas iones , d e la flaqueza d e l q u e s u f r e , 
. „ d e las r e l a c i o n e s q u e t u y i e s e c o n e l o f e n d i d o , 
,,v de todas a q u e l l a s p e q u e ñ a s f u e r z a s q u e c a m -
„ b i a n las a p a r i e n c i a s d e lo s o b j e t o s , e n e l a n i m o 
„ t i u c t u a n t e d e l h o n b r e . ¿ C u a n t a s v e c e s v e m o s la 
, , - u e r t e d e un c i u d a d a n o trocarse en e l p a s o q u e 
„ d e su causa s e h a c e á d i v e r s o s t r ibuna le s ; y ser 
„ l a s v idas d e los m i s e r a b l e s v i c t ima d e ta l -os ra-

Titilado de los delitos u de las pena*: pag. 
15 y siguientes: edic. de Madrid de 



[6] 
„cio<*inios, ó de l a c t u a l f e r m e n t o d e l o s h u m ó -
„ r e s d e un j u e z , q u e toma por l e g i t i m a in ter -
p r e t a c i ó n la vaga resul ta d e toda a q u e l l a c o n -
„ f ' i sa ser ie d e n o c i o n e s q u e le m u e v e la mente? 
„ ¿ C u a n t a s venes v e m o s los mismos d e l i t o s d i v e r -
s a m e n t e c a s t i g a d o s por lo s mismos t r i b u n a l e s e n 
„ d i v e r s o s t i e m p o s , por h a b e r c o n s u l t a d o , 110 l a 
„ c o n s t a n t e y fija v o z d e la l ey , s i n o la e r r a n t e 
„ i n s t a b i l i d a d d e ¡as i n t e r p r e t a c i o n e s ? 

U n d e s o r d e n q u e n a c e d e la r i g o r o s a y l i -
„ t e r a l o b s e r v a n c i a d e una ley p e n a l , n o p u e d e 
, , c o m p a r a r s e con los d e s o r d e n e s q u e nacen d e l a 
, , i n t e r p r e t a c i ó n " S i e s t a , pues , o c a s i o n a un 3 
m a l e s tan t r e m e n d o s , por fuer« » ban d e s e r m a -
y o r e s y mas p e r n i c i o s o s los q u e r e s u l t e n d e o b r a r 
c o n a b s o l u t a i n d e p e n d e n c i a d e l e sp ír i tu y l e t r a 
d e la s l e y e s . 

P e r o a q u e l l a pract ica d e no f u n d a r las s e n -
tenc ia« , c o n s i g u i e n t e al p r e c e p t o d e los F e r -
n a n d o s de Ñ a p ó l e s y d e E s p a f i » ; q u e t a n t o re-
c o m i e n d a e l s e ñ o r f iscal , ¿no habrá t e n i d o va-
r iac ión en n a c i o n e s mas l i . i era les , y d o n d e ha h e -
e h o mas p r o g r e s o s ta f i losof ía , y s e re spe tan mas 
l o s d e r e c h o s del h o m b r e ? S«n d u d a . E n la c u l t a 
F r a n c i a , en esa nac ión q u e i lustra é i n s t r u y e & 
t o d a la E u r o p a , se f u n d a n las s e n t e n c i a s , y d e 
e l l o nos d i t e s t i m o n i o a q u e l p r o p i o S a l a s , a n o t a -
dor d e B e n t h a n , á q u i e n e l tr ibunal l|f>ma, y 
c o n razón , s a b i o . „ E n los t r i b u n a l e s d e j u s t i c i a , 
„ d i c e . [SJ s e s i g u e la misma p r a c t i c a , y el pre-
s i d e n t e q u e publ i"a una s e n t e n c i a d e f i n i t i v a ó 
„ i n t e r l o c u t o r i a , mani f i e s ta a n t e s I í s r a z o n e s e n 
„ q u e s e ha f u n d a d o e l t r i b u n a l para d a r l a . Es ta9 
„ r a z o n e s 110 s i e m p r e s o n b u e n a s , p o r q u e el rey , 

[S] Tmlados de legislación civil y penal, por 
Bctilhan: tom. 8 . ° pag. . 74 , en el comentario. 

„ 

[7 ] 
,-,4os min i s t ros , l o s m a g i s t r a d o s y 1Ó3 j i r c e * n o 
, , «on mas q u e h o m b r e s , y p u e d e n e q u i v o c a r s e } 
„ p ^ n p r u e b a n A lo m e n o s q u e 110 s e q u i e r o 
„ p r o c e d e r a r b i t r a r i a m e n t e , y q u e s e r e c o n o c e 
„ b a s t a n t e la d i g n i d a d del c i u d a d a n o para creer 
„ n e c e s a r i o d a r l e una razón de lo q u e s e l e m a n d a . 
„ L a r e v o l u c i ó n en F r a n c i a ha d e s t e r r a d o las f o r -
„ m u l a s d e ^ p o ' i - a s , y h u m i l l a n t e s para el h o m b r e , 
„ q u e en E s p a ñ a s e han c o n s e r v a d o mas t i e m p o ; 
„ p u e s las c o n s a g r a una l e y espresa q u e p r o h i b e 
„ a l j u e z espresar in razón d e sus p r o v i d e n -
c i a s . S e protes ta q u e asi s e ev i tan d i - p u t a s , 
„ p e r o yo c í : eo al c o n t r a r i o , q u e s e m u l t i p l i c a n ; 
„ p o r q u e los in teresados trabajan e n buscar y ad i -
v i n a r la razón q u e ha d e t e r m i n a d o al j u e z , c a d a 
„ u n o á v e c e s l e a t r i b u y e una d i s t in ta , y d e a q u i 
„ n a c e n mil d e b a t e s q u e s e e v i t a r í a n c o n m u c h o 
, , p r o v e c h o d e lo s l i t i g a n t e s , si cada p r o v i d e n c i a 
„ e s p r e s á r a la l a z o n q u e la ha d i c t a d o . S i e s t a 
„ r a z ó n c o n v e n c í a al l i t i g a n t e , c eder ía á e l l a , si n o 
„ l a c o m b a t i r í a d e r e c h a m e n t e , y en u n o y en o t r o 
„ c a s o s e ahorrar ían e l t i e m p o q u e s e gas ta e a 
„ b u s c a r l a , y las d i s c u s i o n e s e t e r n a s de lo s a b o -
b a d o s tan cos tosas á los l i t i g a n t e s . " 

S i , pues , la r e v o l u c i ó n d e F r a n c i a t r a j o 
t a n gran bien á ü q u e l l a nac ión ¿ p o r q u e n o lo 
ha d e c a u s a r en nues tra r e p ú b l i c a , ó m e j o r d i -
r é , p o r q u e no lo ha d e p r o d u c i r en Q u e r e t a r o , 
c u a n d o ya lo e s t á n g o z a n d o los E s t a d o s d o 
Y u c a t a n , O . j a c t f , N u e v o L e ó n , G u a n a j u a t o , [ 4 ] 

( 4 ) Asi consta de la iniciativa que el M. J. A ¡jun-
tamiento de esta capital dirijid al honorable congreso 
en 10 de junio ultimo, sobre reformas y adiciones 
á la constitución del testado; siendo de advertir 
que entre estas ultimas incluye la ley de 17 de 
marzo, no obstunte que ya el tribunal hubia re-



y r e c i e n t e m e n t e e l d e P u e b l a , [ 5 ] * o n d e n o pn» 
d o i m p e d i r l o e l c u a d e r n o i m p r e s o de los Documen-
tos reta tiros? 

D e s p u e s d e t o d o e s t o , c o m i e n z a e l s e ñ o r fiscal 
é discurrir s o b r e nues tra ley d i c i e n d o q u e la pr i -
mera d i f i c u l t a d para s u o b s e r v a n c i a es la i n c e r -
t i d u m b r e c o n q u e los a u t o r e s s e espHcai l s o b r e 
c u a l sea s e n t e n c i a i n t e r l o c u t o r i a , c o n f u e r z a d e d e -
finitiva.¿Pero habrá f o r m a d o su s e ñ o r í a o p i n i o n d e 
c u a l f a l l o m e r e z c a e s t e nombre* d s e h a b i á c o n -
t e n t a d o n o mas c o n l eer lo s a u t o r e s , s in a t r e v e r s e 
á f o r m a r ju i c io? i . S i e s e s t o u l t i m » , c r e o q u e 
n o e s b u e n o para fiscal un p i r r o n i z o forense : y 
sí l o pr imero , e s a s en tenc ia q u e s u s e ñ o r í a j u z g u e 
i n t e r l o c u t o r i a c o n f u e r z a d e d e f i n i t i v a , esa és i a 
q u e ha d e f u n d a r c u a n d o s e l e o f r e z c a . 

C o n t i n ú a , q u e á r e n g l ó n s e g u i d o e n c o n -
t r a m o s c o n e l mas g r a v e n al q u e p u e d e hacer -
Be s e n t i r á n u e s t r o s p u e b b s , so-juzgando/os ( q u e 
n o es lo m i s m o q u e j u z g á n d o l o s ) por una m u l t i -
t u d d e l e y e s d e horror y d e s a n g r e , q u e s o l o en 
la baibari'e d e los t i e m p o s pasados p e d i e r o n t o -
¡erarse* p u e s n o e s t a n d o d e r o g a d a s será p r e c i s o 
a p l i c a r l a s á l o s c a s o s o c u r r e n t e s , a u n q u e l o s 
m a g i s t r a d o s s e n s i b l e s sé e s t r e m e z c a n , Jr e scr iban 
c o n l a g r i m a s sus» s e n t e n c i a s ; p u e s t o q u e lo s arb i -
t r i o s q u e l e s o f r e c e la ley d e margo Son s u b -
s id iar ios para e n e l c a s o d e q ú e fa.teri las e s -
p r e s a s , tern i n a n t e s y d e c i s i v a s ¡ A c á b ' t a m o s c o n 
e l t o ! . . . . A q u í es tá toda la d i f i c u l t a d del a s u n t o 
¿ P e r o n o habrá q u i e n d iga q u e e s t o es no q u e r e r 
g u a r d a r las leyes* á p r e t e s t o d e barbaras: q u e 
s e o c u l t a e l d e s p o t i s m o , bajo e l v e l o d ° s e n s i -
b i l i d a d ; q n e s e d e s t r u y e e l pr inc ip io d e la i g u a l -

presentado contra ella al mismo honorable congreso. 
[ó] Según caria particular. 

rfad a n t e l a l e y ; y q u e s e desen q u e l o* pne» 
b l o s s e a n j u z g a d o s n o por una reg la firme y c o n s . 
t a n t e , no por la e spres íon d e su v o l u n t a d s o b e -
r a n a , s i n o s e g ú n es té de h u m o r e l m a g i s t r a d o , y 
«egun_.su carac ter p e r s o n a l , ni mas ni m e n o s qu® 
Jo h ic i eron y lo hacen los t iranos.? 

P u e s 110 s e ñ o r : para e s o hay c o n g r e s o e n 
e l F s t a d o , para e s o e c s i s t e el g e n e r a l d e la f e -
d e r a c i ó n ; para q u e s e l e s pidan r e f o r m a s d e l e -
y e s , si soh de b o i r o r y d e s a n g r e : mas e n t r e t a n -
t o d e b e n o b s e r v a r s e , p o r q u e los t r i b u n a l e s v juz -
g a d o s n o p u e d e n s u s p e n d e r j a m a s la e j e c u c i ó n d e 
Jas l eyes ; (O) y p o r q u e n i n g u n o p u e d e ' s e r s e n t e n -
c i a d o .sino á v irtud de l eyes precs i* t en te s . ( 7 ) N o 
d i c e la carta ni ley a l g u n a , q u e se j u z g u e por 
s e n s i b i l i d a d , por Conmiserac ión , ó pi.i' l a s t i m a : « ! 
Ja ley impone pena d e m u e r t e , n iande la e j e c u t a r 
Ja s e n t e n c i a , mas q u e se e scr iba con lagr ima«' y s i 
f a l t a 

e n t e r e z a , si s o l o se ha d e cons iderar al reo 
e n e l p a t í b u l o , y n o los d a ñ o s q u e c a u s ó á la s o -
c i e d a d , ni la o b l i g a c i ó n d e c u m p l i r c o n la l e v , 
q u i e r e d e c i r ento i ces , q u e fa l tan unas d e las 
d i s p o s i c i o n e s mas e s e n c i a l e s para e jercer r e c t a -
m e n t e la j u d i c a t u r a (S ) 

A u n q u e aprendiz, n o i g n o r o ni q u e h a y 
m u c h o s autores , ni q u e c u a n t . s s o n los e n t e n d í -
m í e n tos, tantos los m o d o s d e pensar: p e r o t a m -
b i é n s e que e n t r e los primeros , el orbe d i t e r a -
r io ha d i s t i n g u i d o á a l g u n o s . L o q u e no a l t a i c o 

f d j Art. 150 de la constitución del Estado 
F 7 J Art. 198 de la mima. 
[bj A o sol.it i tes que te hagan juez, si no te hollar 
con ¡o. virtud, y fortaleza que es menester para 
*sterminar la maldad. El Eclesiástico, c. 7 r . (i. 
Vease á ieijoót tou.o S.< úucuuo i J.- ¿aituMt 
A$lUP~ 



jr e*» «p l o p r e g u n t o al s c f ior fiscal, es sf 
c u a n l o s u s e ñ o r í a d u d a d e a l g ú n p u n t o c o n s u l t a , ó 
n o , los l ibros; y e n e l p r i m e r caso , adopta la o p i -
n i o n d e a l g u n o c o n preferenc ia á la d e l o t r o , 
c o m o es p r e c i s o ; p o r q u e d e lo c o n t r a r i o era o c i o s o 
e l e s t u d i o . P u e s si asi lo h a c e ya c u m p l i ó c o n 
la ley , p o r q u e e s t a 110 l e m^nda q u e s e d e j e 
l l e v a r d e los s o b r e n o m b r e s ó e p í t e t o s d e lo s a i í -
tores , s ino d e sus r a z o n e s , y d e l c o n c e p t o q u e 
han m e r e c i d o á los sab ios . B i e n podrá ser q u e 
tus razones, c o m o d ice S a l a s , no siempre sean 
buenas; porque son hombres, y pueden equivo-
carse; pero ellas probarán á lo menos que no se 
quiere proceder arbitrariamente y que se recono-
ce bastante la dignidad del ciudadano para creer 
necesario darle una razón de lo que se le manda. 
E-¡to es, p u e s , lo q u e desea la ley d e marzo: 
mas e l l a n o ees i je la in fa l ib i l idad en lo s j u i c i o ! 
d e lo s m a g i s t r a d o s y j u e c e s , p o r q u e también re -
c o n o c e , c o m o S a l a s , q u e son h o m b r e s . N i t e m e 
q u e se e t e r n i z e n los p l e i t o s : ya l o d i jo e l m i s m o 
a u t o r , y ya contra e s to está m a n d a d o q u e n o h a y a 
m a s q u e tres ins tanc ias en cada una; e s t o es t re s 
s e n t e n c i a s de f in i t ivas , s o b r e las q u e una v e z pro-
n u n c i a d a s no s e admi ten ya artículos, t o m o s u -
p o n e e l s e ñ o r fiscal para f u n d a r a q u e l l a e t e r -
n i z a c i ó n d e los p l e i to s ; s i n o la a p e l a c i ó n , ó su* 
p l i e a c i o n , y »<> mas c u a n d o hay lugar á e s tos re-
c u r s o s s e g ú n las leyes . E s t o es l o q u e s a be u n 
aprendizt l o s maes tros q u i z á admi t i rán ar t i cu lo» 
d e s p u e s d e la s e n t e n c i a de f in i t iva . 

C o m o por u l t i m o , d ice la l e y d e m a r z o 
q u e s e f u n d e n los fa l lo s e n r a z o n e s d e c o n g r u e n -
c i a t o m a d a s d e lo s pr inc ip ios y e l e m e n t o s de n u e s -
t r o d e r e c h o , p r e g u n t a m u y asombrado e l s e ñ o r 
fi<cal, cual será ese d e r e c h o q u e s e l l ama nuestro? 
J üo s e r l o l a c o n s t i t u c i ó n , l o s decre tos d » 

. ̂ ^ -

m 
l a s l e g i s l a t u r a s , ni m u c h o m e n o s la s l e y e s e s p a t o s 
l a s . S i e s t o lo produjese un aprendiz, tal ve© 
m e r e c e r í a d i scu lpa; pero un maes tro no e s d i g n o 
de e l l a . ¿ C o n q u e n o son d e r e c h o n u e s t r o la cons-
t i t u c i ó n f e d e r a l , la de l E s t a d o , ni los d e c r e t o s 
d e a m b a s l eg i s la turas? ¿ C o n q u e u o s e p u e d e d i s -
curr ir por e l l o s s o b r e a l g ú n c a s o en que n o h;¡ya 
l e y e spresa , ni a u t o r q u e haya tra tado la m a -
ter ia? ¡ Q u e d e s g r a c i a ! ¿ C o n q u e las l eyes e s p a -
ñ o l a s no son d e r e c h o nues tro , á pesar d e h a b e r s a 
m a n d a d o q u e rijan en t o d o lo q u e n o s e o p o n -
g a n á nues tras ins t i tuc iones? ¿ P u e s p o r q u e c i t a 
u s í a , s e ñ o r fiscal, c u a n d o s e l e o f r e c e la ley d s 
par t ida , la r e c o p i l a d a , la real orden , ó e l a u t o 
a c o r d a d o : V a y a , q u e e s to es m u c h o dec ir d » 
u n padre maestro . 

O t r o i n c o n v e n i e n t e , d i c e e l s e ñ o r I r a y é , 
q u e o f r e c e es ta u l t ima parte d e la ley; á s a b e r 
q u e hay a l g u n a s q u e c o m e t e n al arbi tr io y p r u -
d e n c i a j u d i c i a l la r e so luc ión d e var ios a s u n t o s : 
y si a p o y a d o s en su e spres ion d e t e r m i n a n los m a -
g i s t r a d o s por su p r o p i o j u i c i o , q u e b r a n t a n la d s 
17 d e m a r z o p o r q u e no lo hacen en ley espre«a. 
? P u e s q u e mas t e r m i n a n t e la q u i e r e e l s e ñ o r fis-
ca l? ¿Si la ley manda q u e s e n t e n c i e á s u a r b i t r i o 
u s a n d o de e s t e , 110 c u m p l e c o n la l e y ? . . . . T a m p o c o 
d i c e , p u e d e h a c e r l o en o p i n i o n d e autor c o n o -
c i d o p o r q u e no p u e d e h a b e r a l g m i o q u e a d i v i n e 
l o s p e n s a m i e n t o s d e lo s j u e c e s , ni q u e haya t e n i d o 
p r e s e n t e s las c i rcuns tanc ias d e l p l e i to . E s v e r d a d 
q u e no hay a u t o r e s ad iv inos ; p e r o s in q u e 1;> s e a n 
d e los p e n s a m i e n t o s de los j u e c e s , e l l o s han v e r -
t i d o y p r o b a d o los suyo?, h a b l a n d o d e c i rcuns -
t a n c i a s mas ó menos p a r e c i d a s al caso qt»e ocurre» 
y c o m o la ley q u e de jó al a r b i t r i o d é l a s jufc'.«*» 
Ja re so luc ión d e a q u e l caso , los s u p o n e prud.-n« 
tes , sab ios , e s t u d i o s o s , y q u e - a o * U 6 a r á u 4 e i a q - d i . u a 



ra 
frotlltad l o r a m e n t e , s i n o m e d i t a n d o y proe.t irand* 
a r r e g l a r s e a l i s pririci ios d e la p r u d e n c i a , d » 
Jos c u a l e s es u n o medi tar y c o n s u l t a r las cosa» 
d u d o s a s , d e ah í e s q u e el j u e z «in q u e b r a n t a r 
1> ley d e m a r z o , y s in q u e los a u t o r e s sean adi» 
v i n o s p u e d e c o n s u l t a r l o s , y d be c i tar los , d i c i e n d o 
que respecto /i que ta /e/y titulas (leja á su pru• 
dencia y arbitrio la resolución de aquel caso, 
y en atención á que los autores fulano y ri• 
taño, en tal y cual parte dicen esto y aquella 

fulla, que debe mand'ir tal ó cual cosa.*' Asi l o 
har ía y » aun a n t e s de sa l i r del aprendizaje: '•oit 
q u e c u a n t o mejor n o podrá h a c e r l o el s e ñ o r fiscal* 

V e a «i no, 1;» q u e d i c e e l i lu s tre R e y n e * 
Val. [ 9 ] „ E l juez e j e c u t a la ley a n l i c a n d o l a 4 
„ l a s c o n t e s t a c i o n e s q le s e s o m e t e n á su d e c i s i ó n , 
„> s e g n n la o p i n i ó n g e n e r a l m e n t e rec ib ida su mi* 
„ n U t e r í o no p u e d e pasar d e ah¡ , p o r q u e ni p u e d » 
, , i n t e r p r e t a r la ley, ni s u p l i r io q u e le f a | t e r 

„ p u e s en el primar c a s o s e e n t r o n v t e r i a en l a 
„ a u t o r i d a d l e g i s adora , y en e l s e g u n d o seria a r -
b i t r a r i a la just ic ia . El j u e z d e b e s i e m p r e t e n e r 
„ p r e s e n t e q u e d e c i d e d e la s u e r t e d e los c iu« 
„ d a d a n o s : y q u e n o d e b e hacer la d e p e n d e r d» 
, , su prop ia op in io i f ; en una pa labra; q u e es e l 
„ o r g a n o . y n o el a u t o r d e la ley . 

„ P e r o no es n e c e s a r i o q u e e l caso Sobro 
„ q u e t i e n e qu Q s e n t e n c i a r , se h a l l e in terminis 
„ e n la ley; »'orque es i m p o s i b l e q u e las ley.-s q u » 
, , e s t a b l e c e n d e a n t e m a n o r e g l a s g e n e r a l e s , p u e d a n 
„ p r o v e e r y d e t e r m i n a r todos los casos , d e b i e n d o 
„ b a s t a r al j u e z para t r a n q u i l i z a r su c o n c i e n c i a 
„ e l h a l l a r a n a l o g í a e n t r e los pr inc ipios , ya g e -
n e r a l e s , ya par t i cu lares d e la l e g i s l a c i ó n , y e l 

j~9J Instituciones del derecho natural y de gentes* 
Htm. 1.° pug. 71, par rajos 2 . ° y 3,* 

^oHí^to del l i t i g io ' q u e d"!>í' t e r r n i ñ a r t l o á ju i c 'o í 
„ d e esta c lase ' e s t a b l e - e n 1<> q i i e ^ s e l l ama ,j<<risk 
ffpruddH'ia, que ' e s un s u p l e m e n t o al t e s t o p r e c i s o 
„ d e la ley c i v i l . " 

C o n t i n ú a e l s eñor Trayo, q u e l o s j u e c e * 
l e g o s n o p u e d e n f u n d a r s u s s e n t e n c i a s ; y a u n q u e 
es ta d i f i c u l t a d podrá s a l v a r s e en l a cap i ta l , p e r o 
m u r a , a ñ a d e , r e s p e c t o d e los p u e b l o s r - 'motos , 
d o n d e no se c o n o c e n los a b o g i d o s . ¿ P e r o q u e 
ta inpoco se c o n o c e n los correos? ¿No s e v a l e do 
e l l o s el juez de J a l p a o , para es tar ' c o n s u l t a n d o 
co'n asesor d é fuera , á lo m e n o s e n t res n e g o -
c i o s q u e y o s e ? . . . . 

E n los tr b u u a l e s d e tercera ins tanc ia y 
• u p r e m o de just ic ia , p r e g u n t a e l s e ñ o r fiscal, q u i e n 
l iá d e f u n d a r las s e n t e n c i a s : y y o d i g o «jue e l pre-
s i d e n t e c o m o le trado , y lo s c o l e g a s a u n q u e l e g o s 
c o n s u l t a n d o en l o pr ivado c o n asesor , p u e s para 
e s o s e les p a g a : y c u a n d o no , q o e hagan e s e 
sacr i f i c io , con io o t r o s q u e d e m a n d a e l d e s e m p i ñ o 
d - las c a r g a s conce j i l e s . Asi" lo han h e c h o los 
q f l e han q u e r i d o r u m n l i r c o n sus deberes , y l o s 
q-Te no s e han d e j a d o l l e v a r d e c u c a p r i c h o , a l 
a B r i g o de la ley del s e s t ó ' F e r n a n d o . 

P o r ultimó' hecha menos e l s e ñ o r fiscal e n 
nues tra ley d e marzo la f o f n i u a d é la s e n t e n -
c ia q u é lia de subs t i tu i r se a |a a n t i g u a , p o r q u a 
p r o h i b i e n d o la q u e e s taba en pract i ca , era ne-
c e s a r i o qi ie d i jese la q u e d e b e usarse . P e r o n o 
hay nada d e e s o , ni una letra t i e n e la ley d e 
m a r z o proh ib i t i va ni d e r o g a t o r i a d e la f o r m u l a 
a n t i g u a . N o d i c e mas,' s i n o q u e s e f u n d e n las s n-
t e ñ e i a s con ' la e spres ion d e la l ey , a u t o r ó ra o n 
l e g a l q u e las mot iva : lo d e m á s e s des f igura a , 
l i o se p o r q u e causa . 

E n la parte espos i t iva de la propos ic ión y 
tu la d«l d i c t a m e n se hdbió d e la s pa iab . -usy* . 



. 

Mo y dijeron, n o por l o q u e son en sf misma«, s í -
i i o en c u a n t o aparec ían en las s e n t e n c i a s a n t i g u a s , 
«jn o t r o a p o y o ni f u n d a m e n t o q u e el mismo d e -
c i r p o r q u e d i jeron , 'y fa l l ar p o r q u e fa l l aron: as i 
e s q u e 110 s e c o m b a t i e r o n ni cr i t i caron a b s o l u -
t a m e n t e , s ino en c u a n t o al d e s p o t i s m o q u e c o n -
ceb ían so las y aislarlas, s in e s pre - i o n de la l e y 
ó razón q u e las m o t i v a b a n : pero en e l t e s t o d a 
l a l ey , ni c o m o l o propus ieron los a u t o r e s d a 
l a in i c ia t iva , ni c o m o lo aprobó e l h o n o r a b l e c o n -
g r e s o se e n c u e n t r a la c l a u s u l a p r o h i b i t i v a q u e 
l e i m p u t a el s e ñ o r fiscal. P o r tanto q u e d a e n 
l i b e r t a d pa*a usar la c l a u s u l a a n t i g u a d e dijerort 
( c o n t i l q u e f u n d e ese d e c i r , ) ó i n v e n t a r otras: 
l a sana cr i t ica cal i f icará su mér i to . 

T o d o lo demás q u e s i g u e e s p o n i e n d o e l 
s e ñ o r I r a y o en ese parrafo , no ecs i je r e s p u e s t a , 
p o r q u e para dar la c o n v e n i e n t e era m e n e s t e r re -
g i s trar t o d o e l a r c h i v o d e l t r i b u n a l , á v e r si e s 
verdad q u e nunca ha p r o n u n c i a d o la pa labra di-

jeron: p e r o si e s verdad ¿á q u e v i e n e la q u e j a 
d e q u e s e p r o h i b i ó a q u e l l a c l a u s u l a , s in s u b s t i -
t u i r otra? ; Y c o m o s e desea , ó s e p ide es -
ta o tra , si ya la han a d o p t a d o d e m o d o q u e n u n -
cg han p r o n u n c i a d o la a n t i g u a de dijeróní P i d o 
e n c a r e c i d a m e n t e la respues ta . 

S e e m p e ñ a e l s e ñ o r fiscal en q u e r e r h a -
l l a r una to ta l s e m e j a n z a en e l m o d o d e emi t i r 
ti;:a ley y d e p r o n u n c i a r una s e n t e n c i a ; pero s e 
e q u i v o c a n o t o r i a m e n t e p o r q u e a u n q u e ;* las s e -
s i o n e s del c o n g r e s o s o l o vayan , c o m o d i c e , l o s 
o c i o s o s , e s t o s o y e n la d i scus ión y se h a l l a n pre-
s e n t e s ú la v o t a c i o n de la l ey . M a s e n e l tr i -
b u n a l , n o d i g o las s en tenc ia s ; p e r o ni aun e l 
a c u e r d o de las c o n t e s t a c i o n e s , lo presencia na-
d i e , puéá to q u e aun e l s ecre tar io Ud d e retirarse* 

t m 
£ 1 0 } j a u n q u e n o c ierran las puer tas , t i e n e n d» 
p o r t e r o e n c a r g a d o de que durante las votaciones 
ninguno se acerque á escuchar lo que por dentro 
te tratare. [ 1 1 ] A mas de e s t o ni l o s a u t o r e s da 
l a in i c ia t iva , ni la comis ion i m p y g n a r o n s e m e j a n -
t e pract ica , p o r q u e sabian q u e es ley; lo q u e 
p i d i e r o n unos , y c o n s u l t ó la o t r a , f u é q u e sa 
f u n d a r a n las s en tenc ia s , y e s t o p u e d e y d e b e ha-
c e r s e ora las d i s c u s i o n e s d e l t r i b u n a l s e a n p u -
Tilicas, ora secre tas . 

P a r a c o n c l u i r con el s e ñ o r I r a y o diré q u e 
h e v u e l t o á l eer l a in i c ia t iva , y mi d i c t a m e n , y 
jen n i n g u n o e n c u e n t r o esas r a z o n e s depres ivas q u e 
h a y a n o f e n d i d o la sens ib i l idad de lo s s e ñ o r e s minis-
t ros . L o s a u t o r e s de la in ic ia t iva y y o , h a b ' a m o s 
d e l p e l i g r o q u e trahen las s e n t e n c i a s sin fundarse; 
d i j imos q u e c o n el v e l o d e un fallo, ó d e un di-
jeron pod ia encubr irse i m p u n e m e n t e la ineptitud* 
ó la mal ic ia d e los j u e c e s : pero ni de mil l e g u a s 
s igni f ican es tas pa labras q u e los minis tros d e Q u e -
r é t a r o s e a n mal ic iosos ó ineptos . S e discurrió c o n 
g e n e r a l i d a d sobre el mal y e l r e m e d i o c o m o tam¿ 
b i e n lo h a g o en es te p a p e l , y e l q u e esta g e -
nera l idad n o s a l v e á lo s d i p u t a d o s d e la in ic ia -
t i v a y á mi , e s q u e r e r t i ran izar la op in ion c o -
m ú n ( p u e s nad ie se dá por o f e n d i d o del predi -
c a d o r aun c u a n d o l e c o m p r e n d e n sus d e c l a m a -
c i o n e s contra los v i c io s ) ó e s p o n e r s e á q u e s e l é 
r e c u e r d e a q u e l l o de l r i a r t e : quien haga aplica-
ciones 

V a m o s ahora al a u t o d e l t r ibunal d e 2 5 
d e abr i l : procuraré la b r e v e d a d , p o r q u e me voy 
e s t e n u i e n d o mas d e lo q u e pensaba . 

E u c u a n t o á la f o r m u l a d e la s s e n t e n c i a s , 

[ 1 0 ] JrU 6.° del decreto de 13 de junio de S2& 
[ 1 1 ] Jrt. IQ2 d'l propio dierais. 



r u q 
f n h e d , - h o bas tante ; y a q u í s o l o a d v i e r t o q n « 
el t r ibunal di e ha -cont inuado la a n t i g u a de dije-
ron c u a n d o r l s e ñ o r fiscal a c a b a b a d e af irmar q u e 
nunca la han p r o n u n c i a d o . 

S i ha f u n d a d o e l p r o p i o t r i b u n a l l a s mas 
d e sus s e n t e n c i a s ¿en q u e lo ha h e . h o ? ¿En lo 
q u e d ice | a b > d e m a r z o , ó e n q u é otra cosa? 
fci e s to , le r u e g o a r d i e n t e m e n t e q u e me lo d i g a ; 
y si a q u e l l o , ¿como ha s a l v a d o las d i f i cu l tadas 
t o d a s q u e p r o p o n e al i m p u g n a r la ley q u e le 
o r d e n a Jo mismo q u e ya estaba h a c i e n d o sin e l la? 
T a m b i é n s u p l i c o l a respues ta c o n e l mismo e n -
carec imiento* 

L a que ja d e q u e s e m a n d o p u b l i c a r í * 
l e y d e mareo y sus a n t e c e d e n t e s , i n t e r p r e t á n d o l o 
t o d o c o m o un a t a q u e al honor y buen n o m b r e 
del t r ibuna l , la cons idero i n f u n d a d a ; p u e s e l h o -
n o r a b l e c o n g r e s o era tan l ibre para p u b l i c a r l a , 
c o m o lo ha s i d o el t r ibunal para h a c e r l o d e su 
i m p u g n a c i ó n con i gua l y aun con mayor apara -
t o : y añad iré que si e l c o n g r e s o hubiera c r e í d o 
q u e s e fa l taba á las l e y e s por e l t r ibuna l , y q u e 
l o s m a g i s t r a d o s eran c r i m i n a l e s , s e g u r a m e n t e no 
s e habría c o n t e n t a d o con esj e d i r la ley d e m a r z o , 
s i n o q u e habría t o m a d o las p r o v i d e n c i a s q u e ahí»! 
ra se l e p iden , ó tal v e z o t r a s mas enérg i cas . 

A la verdad, y o n o c o m p r e n d o Ja j u s t i , 
t ic ia de a q t i e l o t r o i n c o n v e n i e n t e q u e rep i te e l 
t r ibuna l r e d u c i d o a q u e la ley o b iga á los jue -
c e s y m a g i s t r a d o s P. q u e es tén d i a r i a m e n t e r e c o i v 
d a n d o á lo s p u e b l o s las l e y e s d e s a n g r e y f u e g o 
q u e a b u n d a n e n t r e las e s p a ñ o l a s , ó diciendoW-s 
c o n t i n u a m e n t e que por su • ;goi i- mo, propio <Je 
l o s s i g l o s barbaros en qu se s a n e , o n t r ó n , \ por 
l o s - o t r o s v ic ios d e q u e a<1ole"en, s e \< ifcTjuzgti da 
un modo arbUrario.^^h-. ha .espantado ej-te ciecirj 
po¡? q u e s i tío m e t u g a d o s igmj i ca q u e ftO_se hajn 

m 
o b s e r v a d o las l e y e s , á prfelesto d e s a n g u i n a r i a ^ 
y q u e s e han s e n t e n c i a d o n o se q u e tantas c a u -
sas , de un modo arbitrario. C r e o q u e n o ha p o -
d i d o dec irse mas c l a r a m e n t e y que q u i e n Jo es -
cr ib ió n o deb ía haber ped ido q u e se c i taran e j e m p l a -
res . [ I 2 j R e p i t o , pues , q u e me han e s p a n t a d o esas 
e s p r e s i o n e s , y q u e me hacen c o n o c e r mas q u e 
n i n g u u a otra c o s a , la j u s t i c i a y l a n e c e s i d a d d e 
l a ley d e m a r z o . 4 t 

P e r o la s e n s i b i l i d a d , la c o n m i s e r a c i ó n ac ia 
el f rág i l d e l i n c u e n t e q u e t i e n e s o b r e su c u e l l o 
l a e spada d e una l e y e s p a ñ o l a ¡que ¡dea tari 
a l a o i i e ñ a para t o d o h o m b r e p o c o re f iecs ívo! E l h o -
n o r a b l e c o n g r e s o , la c o m i s i o n d e j u s t i c i a , n o 
e s t á n d e s n u d o s d e a q u e l l o s s e n t ; m i e n t o s , q u e 
h o n r a n la h u m a n i d a d , p e r o p r e v e e n l o s n ia l e s 
q u e e l l o s p u e d e n traer á la c a u s a públ ica* 
D e j a r d e ap l i car una ley v i g e n t e , c u a l q u i e r a 
q u e sea e l m o t i v o , e s una a r b i t r a r i e d a d : una 
u s u r p a c i ó n d e l p o d e r l e g i s l a t i v o ; u:i e n g a ñ o q u e 
s e l e hace al p u e b l o ; un a n z u e l o q u e s e t i e n d e á 
l o s i n c a u t o s , para q u e fiados e n q u e no se l e s 
ha d e ap l i car la pena d e l a l e y , c o m e t a n un 
cr imen por e l c u a l , mañana o tro m a g i s t r a d o l o s 
c o n d e n a al s u p l i c i o : y t o d o s e s t o s m a l e s u n a 
v e z a d o p t a d o s , a u n q u e c o n la mas sana i n t e n -
c i ó n , t a r d e ó n u n c a s e r e f o r m a n y se hace p e r p e * 
t u a la a r b i t r a r i e d a d ; p u e s c o m o d i c e e l j u i c i o s o 
B e n j a m í n C o n s t a n t . [ I S J „ E l i n s t r u m e n t o d e l 
„ d e s o r d e n es un mal m e d i o d e r e p a r a c i ó n , por 
„ q u e en e l t i e m p o mismo e n q u e se obra a l g u -
, ,na cosa por m e d i o s arb i t r iar ios , se a d v i e r t e o u e 
, , e s t o s p u e d e n d e s t i u i r a q u e l l o q u e s e e s t a ha-

[12J Documentos relatixos al espediente que mo-
tivó la ley de 17 de marzo ultimo: pug. 5, nota 3.* 
[iíijCurso de política consatucionalUom. 2."pa£.84. 



„ e i e n d o ; y t o d a v e n t a j a q u e s e d e b e á s emejan-
t e causa es i l u s o r i a , p o r q u e a tara á l o q u e e s 
.,1a base d e todas las Ventajas , q u e es la d u r a c i ó n . " 
N o obs tante , c o n t i n u a e l mismo a u t o r . [ 1 4 J „ L o s 
„ h o m b r e s d e b ien a l g u n a s v e c e s s e l i s o n g e a n e n 
„ m e d i o d e e l l a , (dt la arbitrariedad) y p i ensan 
„ q u e s i e m p r e h a y t i e m p o d e h a c e r l e g a l e s e n 
„ a l g ú n m o d o sus e f ec tos , p o r q u e s e p r o p o n e n 
„ n o hacer u s o d e e s t e r e c u r s o s i n o para a l l a -
„ n a r lo s o b s t á c u l o s , y q u e d e s p u é s d e h a b e r l o s 
„ d e s t r u i d o con su ayuda p o d r á n v o l v e r á r e e d i -
„ ü c a r c o n e l a u s i l i o m i s m o d e la l e y . P e r o c u a n -
„ d o l a e m p i c a n c o n e s t e o b j e t o , a d q u i e r e n l a 
„ c o s t u m b r e , y la c o m u n i c a n á s u s a g e n t e s , y c o -
, , m o n a d a hay mas c o m o d o , s e p e r p e t u a e l h a -
„ b i t o m u c h o mas a l l á d e l a é p o c a , en la c u a l 
„ s e h a b i a h e c h o a n i m o q u e ú n i c a m e n t e s e e j e r -
c i e s e , y l a l e y s e e n c u e n t r a d e e s t e m o d o p a -
r a l i z a d a por u n t i e m p o i n d e f i n i d o " . . . . „ P o r l o 
„ t a n t o lo s a m i g o s d e la l i b e r t a d d e b e n p r e f e r i r 
„ l a s l eyes d e f e c t u o s a s á la s q u e a p o y a n lo ar-
b i t r a r i o , p o r q u e bajo a q u e l l a s es p o s i b l e c o n -
s e r v a r la l iber tad , al p a s o q u e e s t e la h a c a 
„ a b s o l u t a m e n t e i m p o s i b l e ; y por c o n s i g u i e n t e d e -
, , b e c o n s i d e r a r s e c o m o s u m a y o r e n e m i g o , c o -
, , m o e l v i c i o c o r r u p t o r d e t o d a i n s t i t u c i ó n , y 
„ c o m o e l g e r m e n d e m u e r t e q u e n o p u e d e m o -
d i f i c a r s e ni a m o r t i g u a r s e , s i n o q u e es n e c e s a -

f 5,rio des tru ir . S i n o f u e s e p o s i b l e i m a g i n a r u n a 
„ i n s t i t u c i ó n s in l a arb i trar iedad , ó q u e d e s p u e s 
„ d e h a b e r l a i m a g i n a d o , n o p u d i e s e marchar s in 
„ s u a u s i l i o , era n e c e s a r i o r e n u n c i a r á t o d a s a b -
s o l u t a m e n t e , d e s e c h a r e l p e n s a m i e n t o , a b a n d o -
n a r s e á l a c a s u a l i d a d , y aspirar á la t irania s e -

f l 4 J Curso de política constitucional: iomo 3.' 
pag. 8 6 y 8 7 . 

t » ! „ 

* o v s a n g r e : si a d o l e c e n d e o t r o s v i c o s ¿por-
q u e n o se ha p e d i d o a l c o n g r e s o s u re forma o 

s u a c l a r a c i ó n , c o m o s e a o l i c a r s e l a 
s e t i e m b r e , á la h o r a prec i sa de ir aplicarse]la » 
u n o s r e o s ? ( - Q u i e . ^ V a c u l t a d o a l t r ibunal pa-
ra s u s p e n d e r la e j e c u c i ó n d e la s ley es por m 
ras q u e s e a n , c o n t r a e l a r t i c u l o 150 d e 
í h u c l o n d e l Es tado? ¿ Y q u i e n para J ^ 

modo arbitrario y n o p o r l e y e s P ^ ^ é n e , 
c o n t r a e l a r t i c u l o 198? S i e s t o , n o £ ¡ „ a 

fica la l e y d e 17 d e m a r a o , ya DO hay a l g u n a 
q u e p u e d a ser j u s t a y c o n v e n , e n t e en e l m u n d o 
4 E s o d e o p i n i o n e s p r o b a b l e s en J f r a d o p o 
s i t i v o , c o m p a r a t i v o , y s u p e r l a t i v o : ab 
y ab estrinseco; e s p e c u l a t i v a , y P ™ 0 1 1 0 3 " 1 * " , : ® 
levá muy o p o r t u n o y d e l «aso; p e r o y o e n t i e 
d o q u e c u a n d o á l o s s e ñ o r e s mag i s t rados ise íes 
h a o f r e c i d o e s tud iar a l g ú n p u n t o n o s e han a 
t e n i d o en esos p e l i l l o s , s i n o q u e han a d o p t a d o 
l a op in ion d e l a u t o r q u e l e s ha p a r e c i d o .ne ior 
y mas fundada . Y si asi lo han h e c h o c f l u 

L p i d e q u e s i g a n p r a c t i c a n d o lo "i .smo? e A c a s o 
l a ley d e m a r z o l e s e c s i j e esas n n n u c i o . d a d ^ 
ni les p ide una d i s er tac ión sobre e l p u n t o *que 
v a n á decidir? N o q u i e r e mas, s i n o q u e s e t u n 
d e la s e n t e n c i a , c u a n d o fa l ta l e y , e n l a doctr i 
na d e un a u t o r c o n o c i d o : y e s t o s in d u d a 
mejor q u e n o dar la de un mod» arbitrario. 

C o n c l u y e e l t r ibuna l s u a u t o d e 2 3 d e 
abr i l , c o p i a n d o la d o c t r i n a d e un a u t o r m e l a n -
c o l i z o q u e se l a m e n t a d e l a c t u a l e s t a d o d e la 
j u r i s p r u d e n c i a , y la d e o t r o q u e d e c l a m a con ra 
l a incer t idumbre de las o p i n i o n e s E s t a s q u e j a s 
serán justas, y probarán la n e c e s i d a d d e r e f o r -
mar y s impl i f i car n u e s t r a l e g i s l a c i ó n ; p e r o e n -



t r e t a n t o n o hay m a s r e m e d i o q u e c u m n l i r 

FeoV 

J ® te 

" n e n L S r d e « ° » * t ¡ t u c i o n , d e i n d e -
p e n d e n c i a p o l í t i c a , d e l iber tad c ivi • t o d o I« 

J o ' ! ^ Í d e a S ! | ! , e r a ' e s > d e mejoras en I 
V o d o e . s « » s o n i d o v a n o é ins i^n i f i can íe 

" v e ^ s m ^ l f r t e n , a* r * r r i o s > Ä t 
" ' X ' - " V e " , r a s ^ t o l e r e la arbi trar iedad, en e l 
' C ™ e n t ° y , S e 1 t é n d a d e c a u s a s . ' E s t a 
' Z Z m P ' T i l d e * « » W i f e i o n s o - i a l , d e l o s 
„ p a c t o s f u n d a m e n t a l e s , d e la l e g i s l a r o n t o d a 
„ e n c a m . n a y v i e n e á parar e n ° s , ö a l a r 'la s e „ d a 
„V e l t e r m i n o d e los j u i c i o s ; asi c o m o t o d a s las 
„ r u e d a s y m u e l l e s d e un r e í o x s e dirijan á re 
„ « « l a r e l m o v i m i e n t o del Índice h o r a r i o L a s e . 
" f e n Ä ¡ ? ' r , n d Í V Í d " J < 1 S - ^ q u e s e „ 
„ t e n í a desde lo s pr imeros p a S 0 s s o c i a l e s S i l o s 
ni",píos en q u e deben a p l i c a r s e la s l e y e s á lo s 

P5J 'Ecsatñen de los delitos de infidelidad A ¡a 

patria: pag. 344, de la segunda edición ° 

„ i n d i v i d u o s , son arb i trar ios ; e s d e c i r , si n o es-
„tan* s u j e t o s á la s l e y e s , aun c u a n d o t o d a la ma* 
„ q u i n é es te o r g a n i z a d a e l e g a n t e m e n t e , f a l t a l a 
„ s e g u r i d a d i n d i v i d u a l . " 

A vista de e s t o , c o n g r a t u l a o s ¡oh p u e b l o 
q u e r e t a n o ! con v u e s t r o h o n o r a b l e c o n g r e s o d e 
J8d0. B e n d e ' i J la ley d e 17 d e m a r z o d e 3 1 
p o r q u e e l l a es p r e v e n t i v a d e l d e s p o t i s m o y Ja 
arb i trar iedad . E l l a a s e g u r a q u e sere i s j u z g a d o s 
por las l eyes , q u e a u n q u e duras a l g u n a s , s i e m -
tire son mejores q u e e l c a p r i c h o inc ier to , var ia -
i l e - y a n t o j a d i z o de lo s j u e c e s . H u i d d e l c r i m e n , 

y e v i t a r e i s la pena d e la ley; pero s in e s t a , t em-
blad a u n q u e i n o c e n t e s , p o r q u e e l j u e * os cas t i -
gará si se l e antoja . 

S o b r e las r e p r e s e n t a c i o n e s del t r ibuna l a l 
h o n o r a b l e congrego e n c u a n t o á estragamiento y 
desagrado, ya d i j e a l pr inc ip io q u e no d e b i a ha-
blar; p e r m a n e z c o e n tal c o n c e p t o , n o o b s t a n t e 
d e s e n t i r mi a l m a traspasada del mas v i v o d o l o r , 
al ver q u e en la pr imera d e d ichas r e p r e s e n t a -
c i o nes , [ 1 6 ] se l e n i e g a al h o n o r a b l e c o n g r e s o 
su ecs i s tenc ia p o l í t i c a : p e r o q u e d e e s t o as i , c o -
m o t o d o lo demás , al s a n o j u c i o de la procs i -
nia l e g i s l a t u r a . E n t r e t a n t o , y s in a n i m o d e pre-
ven ir su o p i n i o n , v e r é si p u e d o c o n t e s t a r á las 
p r e g u n t a s q u é en d icha r e p r e s e n t a c i ó n le hace 
el t r ibunal al h o n o r a b l e c o n g r e s o . 

P r i m e r a . ¿Cual es ta formula que deberá 
adoptarse en las sentencias supuesto que las an-
tiguas no son buenas? 

R e s p u e s t a . En c o n c e p t o d e l o q u e h e d i c h o 
s o b r e es to , c u a l q u i e r a es b u e n a , c o m o e sprese 
lo« f u n d a m e n t o s s e g ú n la ley d e m a r z o . 

Í ' l 6 ] Documentos relativos al espediente que motivo 
a ley de 17 de mano ultimo: pag. 2S . 
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S e g u n d a . ¿La repetida ley ha restituido 
á las antiguas el valor que habían perdido por 
el uso contrario, principalmente en lo criminal', 
supuesto que con generalidad se dice que se 

funden las sentencias en ley espresa, si la hay 
del cuso? 

R e s p u e s t a . D e s d e a n t e s d e la l e y de m a r z o , 
y por un a u t o a c o r d a d o [ 1 7 ] es tá m a n d a d o q u e 
s e o b s e r v e n l i t e r a l m e n t e t o d a s la s l e y e s q u e n o 
e s t e n d e r o g a d a s por otras p o s t e r i o r e s , s in q u e p u e -
da a l e g a r s e q u e n o e s t á n en uso: p e r o no hay 
u n a q u e d iga q u e n o se a p l i q u e n las q u e p a r e z -
can duras , ni q u e c o n c e d a á los j u e c e s la fa-
c u l t a d d e var iár las y j u z g a r a r b i t r a r i a m e n t e . 

T e r c e r a , gCuales son los mejores y mas 
conocidos autores á que se ha de ocurrir en de-

fecto de ley? 
R e s p u e s t a . L a p r u d e n c i a , l a pract i ca , e l 

e s t u d i o , e s lo q u e l o s t i e n e m a r c a d o s e n t r e loa 
p r o f e s o r e s . 

C u a r t a . gEn concurso de opiniones igual-
mente probables 6 comunes que es lo que se hace? 

R e s p u e s t a . R e p r o d u z c o l a a n t e r i o r , si l a 
prac t i ca d e lo s s e ñ o r e s min i s tros e n i g u a l e s ca-
s o s q u e s e l e s h a b r á n o f r e c i d o , n o les ha d a d o 
t o d a v i a una r e g l a para d e c i d i r s e mas b ien p o r 
u n a q u e p o r o t r a . 

Q u i n t a . gFundada la sentencia en la opi-
nion de alguno d¿ los autores que se señalare, si 
se opone la contraria de otro de ellos mismos, 
quien decide la que debe prevalecer? 

R e s p u e s t a . S u p u e s t o q u e profer ida una s e n -
t e n c i a , ya e l j u e z ó t r ibuna l q u e la d i c t ó func-
tus ést officio suo, y ya n o p u e d e v o l v e r á j u z -
g a r d e lo mismo j u z g a d o , c l a r o está q u e la d e -

[ 1 7 ] £s el 2 . ° til. l.° lib. 2 . ° de los de Castilla. 

[23] 
c i s ión q u e s e p r e g u n t a t o c a al t r ibunal s u p e r i o r , 
s i la tal s e n t e n c i a , a d m i t e e l g r a d o de a p e l a c i ó n , 
ó s u p l i c a c i ó n . ¿ H a y cosa mas obv ia? 

S e s t a . gEn aquellos casos en que la de-
cisión se deja á la prudencia judicial, y tino prac-
tico gá que fuente se ocurre, ó que es lo que 
hacen también los jueces y tribunales? 

R e s p u e s t a . Y a lo d i c e la ley d e m a r z o : 
s e e s t u d i a e l p u n t o e n lo s a u t o r e s ; y si n o s e 
h a l l a r e s u e l t o , s e d i scurre por l o s p r i n c i p i o s y 
e l e m e n t o s d e n u e s t r o d e r e c h o . 

S é p t i m a . gCual es nuestro derecho, a cu-
yos principios se ha de ocurrir para fundar tas 
sentencias en razones de congruencia, tomadas de 
ellos mismos, cuando falle ley y opinion de au-
tores? , , 

R e s p u e s t a . N o o t r o q u e e l q u e h a n es -
t u d i a d o los s e ñ o r e s minis tros , e n t o d o lo q u e n o 
s e o p o n g a á n u e s t r a s i n s t i t u c i o n e s : [ 1 8 J a q u e l 
q u e a p l i c a n e n s u s j u i c i o s , c u a n d o c i tan l eyes d e 
part ida y r e c o p i l a d a s : e l m i s m o por d o n d e e l s e -
ñor S i e r r a , c o m o p r e s i d e n t e d e la j n n t a r e s p e c -
t i v a , ec samina á l o s j ó v e n e s q u e q u i e r e n r e c i -
b i r s e d e a b o g a d o s : : : : e s e , y n o o t r o , p e r o j a m a s 
l a arb i trar iedad . 

Q u e d a n a b s u e l t a s ó m u y p o c o Ies f a l t a , 
si n o me e n g a ñ o , l a s s i e t e d u d a s q u e se c o n s u l -
t a n al h o n o r a b l e c o n g r e s o en la r e p r e s e n t a c i ó n 
d e 2 8 d e m a y o ; y v o y por u l t i m o á s a t i s f a c e r 
i l a s i n s e r t a s er, l a ¿ 0 del m i s m o , e s c e p í o l a 
p r i m e r a p o r q u e e s a t o c a al p u n t o del tstrana-
miento y desagrado, q u e n o e s m a t e r i a d e e s t e 
p a p e l , s e g ú n h e d i c h o . 

[ 1 8 1 Tratados de Cordova art. 12 — l.ey gene-
ral de 20» de febrero de 822.=^cta constitutiva, 
articulo 2 5 . 



N o v e n a . ¿Cuando los jueces inferiores re* 
„litan sin fundar algunas causas g ^ g ! ^ 
en sea por olvido, por ignorancia, o por cual-
quiera otro motivo', se liarán desde luego per 
lulos, y >e devolverán para que cumian con la 
Uy, sin embargo de las mayores dilaciones que 
esto pnpara, ó se dispone inmediatamente lasas-
tan< tacion de la segunda instancia; quedando en-
tonces sin efecto /a misma ley? 

R e s p u e s t a . Y o d e v o l v e r í a las causas : p o r -
q u e c u a n d o la lev e c s i g e a l g u n a s o l e m n i d a d c o m o 
f o r m a d e un a c t ó , f a l t a n d o a q u e l l a e s t e qu d a 
m í o c o m o v . g . c u a n d o se o m i t e la hora en la 
ffi de e j e c u c i ó n , ó se c o m i e n z a por b ienes ra.-
a e s en l u e a r d e m u e b l e s . , 

D e c i m a v «»t ima. ¿Deberán fundar hs 
mismos jueces inferiores las sentencias que pronun-
cian en los juicios verbales, aunque no haya 
en os distritos asesores con quien ¡onsuUar o 
Te les prolongará el termino de ocho días que 
'tienen Kolamfnle para sentenciar, causándose Unn-
hien en los litigantes los perjuicios de la drn-
cion, y costos de las consultas en unos juicios 
cue por su corto Ínteres no lo sujran. 

a n t e s , 8 sin^ recla'n?o: e^ h o n o r a b I e c o n g r e s o podrá 

V C A Í f h l i a S u i d o , s i n o fuera por l a 
no ta c o n q u e termina e l c u a d e r n o del t r i b u n a l 

Y*» a n a l i z a d o D i c e q u e r e u n i d o e l de t er -
q u e h e a n a ^ b r ¡ , r a s e n t e n c i a r l a 

^ " s a ' d 8 A dr s" G a r t , n o p i d o v e r i f i c a r l o por 
líber h e c h o p r e s e n t e lo s c o n j u e c e s , q u e s , e d o 
l e g o s n o p o d í a n f u n d a r sus s e n t e n c i a , , e n la f o r -

* a q u e d i spuso l a l e y d e marzo: y q " e par « n o 
incurr i r en re sponsab i l idad se c o n s u l t a s e al h o -
„"•rabie c o n g r e s o . L o misn.o ha s u c e d o en lo s 
a u t o s s o b r e s erv idumbre d e un canwuo s e g m d o s 
e n t r e e l g e n e r a l C e r v a n t e s , y don E s t e b a n D í a z 
G o n z á l e z , en q u e con f echa 3 d e l p r e s e n t e a g o s -
t o ha p r o v ^ mismo t n b u n a l d e tercera instan-
c i a q u e s e h a g a la propia c o n s u l t a por nn q u e d a r -
a s á lo s c o n j u e c e s ni el arb i t r io d e c o n s u l t a r c o n 
Jsesor , p o r q u e la responsabi l idad del d i c t a m e n 
hab ia áe recaér , ó sobro e l asesor , o s o b r e e l 
c o n j n e v : si l o pr imero , d icen in fr .ng . i .a e l art i -
c u l o 20í) de la c o n s t i t u c i ó n del E s t á d o q u e h a t e 
á los c o n , u e c e s r e s p o n s a b l e s en lo persona l ; y 
si l o s e g u n d o , quedar ían e s tos e n e l in justo y d u -
r o caso de una r e s p o n s a b i l i d a d , por j u i c o q u e 
n o habían formado; y acaso c o n t r a r i o al p r o p i o : 
q u e d a n d o t a m b i é n , en e l n e s g o d e incurr ir e n 
la propbs i e ion s e g u n d a c o n d e n a d a p o r l n o c e n c o 
] | o si el d i c t a m e n para la s e n t e n c i a , v e n i a fun-
dado en a l g u n a op in ion m e n o s p r o b a b l e . 

V a r i a s re f lecs iones o c u r r e n sobre e s to ; p e r o 
m e l imi ta i e á las mas pr inc ipa les , S e a la prinv. ra 
q u e en a m b o s a s u n t o s és u i .o de los c o n j u e c e s 
e l c i u d a d a n o J o s é V i c t o r i a n o L i r a , q u e c o n 
d e m a s i a d a f r e c u e n c i a ha e j e r c i d o otras v e c e s 
^ t e c a r g o ; y d e l o s o tros se p u e d e a s e g u r a r q u e 
„ , es la pr imera ,á lo menos r e s p e c t o d e l c i u d a d a n o 
J >aquin d e l l a l l e r . P u e s b ien: e s tos c i u d a d a n o s 
ci a n d o f u e r o n c o n j u e c e s a n t e s d e la ley d e n ar-
r o ¡corno juzgaban* ¿conf irmando á c i e g a s , I. s ta-
l l o s de l t r ibunal d e scsruiida ¡»»siantia; o e c s a m i i . n o -
d o l o s , v formando op in ión? S i lo pr imero; hac ían 
n u g a t o r i a é inút i l la tercera i n s t a n c i a , e n a g r a v . o d o 
la jus t i c ia , d e ta b u e n a fe , y d e lo s in tereses 
d e IPS n ir les . Y sí lo s e g . w t i o ¿esa o , in .on e r a 
• u n a propia , ó la c o n c i t a b a n c o n u u i e t i a d u ? 



_ 

[26] 
¡era f u n d a b a , ó al g o l p e d e l t a é o , c o m o s u e l e 
decirse? S i a q u e l l o ¿porqué n o lo h a c e n a h o r a 
e s p r e s a n d o los fundamentos? Y si e s t o , e l l o s son res-
p o n s a b l e s á D i o s , y á la s partes : e l l o s han fa l -
t a d o á s u s d e b e r e s , y e l l o s m e r e c e n ser dec lara -
r a d o s i n d i g n o s d e la c o n f i a n z a p ú b l i c a , y aun 
d e la par t i cu lar d e sus c o n c i u d a d a n o s . E n t o n c e s , 
e s t e es o t r o m o t i v o q u e jus t i f i ca y r e c o m i e n d a l a 
l e y d e m a r z o . 

S e a la s e g u n d a , q u e e l a r t i c u l o 2 0 0 d e 
n u e s t r a c o n s t i t u c i ó n ni habla d e c o n j u e c e s , ni 
h a c e r e s p o n s a b l e s á l o s m a g i s t r a d o s y j u e c e s e n 
l o p e r s o n a l , s i n o por la i n o b s e r v a n c i a , de la s 
l e y e s d e q u e trata e l a r t i c u l o an ter ior , y e s t e 
s o l o habla d e las q u e prescr iben e l o r d e n y for-
m a l i d a d e s de lo s p r o c e s o s ; cuya e j e c u c i ó n e n e l 
t r i b u n a l de tercera ins tanc ia ,no toca á lo s c o n j u e c e s , 
s i n o al m a g i s t r a d o , p u e s a q u e l l o s s o l o s e r e ú n e n 
para s e n t e n c i a r Jas causas . C o n q u e n o v i e n e a l 
c a s o e l a r t i c u l o ^00 d e l a cons t i tuc ión ; s i n o la 
r e a l c é d u l a d e 2 2 d e s e t i e m b r e d e 1 7 9 3 sobrecar-
tada e n la d e 2 de j u l i o d e 1800, q u e s o l o h a c e 
r e s p o n s a b l e s á Jos a se sores , c u a u d o l o s j u e c e s 
l o s nombran por si mismos . 

Y sea la tercera, q u e e s e t e m o r q u e s e ha 
•inspirado á lo s c o n j u e c e s , con la p r o p o s i c i o n c o n -
d e n a d a por e l s e ñ o r I n o c e n c i o 11,° e s p u e r i l , 
i n f u n d a d o , y r i d i c u l o ; p o r q u e la tal p r o p o s i c i o n 
s e g u n d a l o q u e dec ía éra ser mas probable que 
el juez puede juzgar por la opinion menos proba-
ble: y c o m o e l j u e z l e g o q u e c o n s u l t a á asesor 
y s e c o n f o r m a con su d i c t a m e n , ni c r e e ni d i c e 
a q u e l d e s p r o p o s i t o , ('ni m u c h o menos p u e d e ca-
l i f i car si la op in ion del asesor es l a m e n o s p r o -
b a b l e . ; de ahi v i e n e q u e e l j u e z l e g o en tal ca so , 
e s t é tan d i s tante d e incurr ir e n la p r o p o r c i ó n 
e o n d e u a d a , c o m o y o l o e s toy d e s e r e m p e r a d o r 

d e l a C h i n a . S i asi n o f u e r a , e s t o es ; g>. M juejp 
l e g o n o q u e d a r a l ibre d e e s t e t r e m e n d o r e a t o , 
e s t a r í a n p r o h i b i d a s l a s c o n s u l t a s c o n asesor , pon-
q u é ser ía l a cosa mas in jus ta l igar á e l l a s la c o n -
c i e n c i a d e l j u e ¿ l e g o ; y ó n o lo s h u b i e r a h a b i d o 
n u n c a , ó e s tos habr ían t e n i d o f a c u l t a d de senten* 
c iar por si l o s p u n t o s d e d e r e c h o , q u e d a n d o pdr 
l o misino mas e s p u e s t o s á fa l l ar por la o p i n i ó n 
m e n o s p r o b a b l e , y á incurr i r en la p r o p o s i c i o n 
c o n d e n a d a . 

¡SANTO D I O S , c u a n t o s o b s t á c u l o s , c u a n t o s 
i n c o n v e n i e n t e s s e han i n v e n t a d o c o n t r a la • l ey 
d e 17 de marzo! M a s v d aquí ¡oh pueblo*! la 
a p o l o g í a q u e ba p o d i d o hacer d e e l l a la c o m i -
s ión d e j u s t i c i a q u e se la c o n s u l t ó al h o n o r a b í a 
c o n g r e s o . E l p u b l i c o i l u s t r a d o é imparc ia l , dec i -
dirá n o s o l o sobre el m é r i t o d e la i m p u g n a c i ó n 
y d e es ta a p o l o g í a , s ino hasta s o b r e las i n t e n c i -
o n e s de lo s r e s p e c t i v o s a u t o r e s d e cada una , p o r -
q u e nada se e scapa á su r íg ido é ¡uecsorab le f a l l o . 
L a in t enc ión de Jos a u t o r e s d e la i n i c i a t i v a , la 
m i a , y la de! h o n o r a b l e c o n g r e s o ha s i d o y es dar 
u n a ley p r e c a u t o r i a d e la arb i t rar i edad , y Jos 
e fec tos ' d e la s demás p a s i o n e s d e i o s j u e c e 3 : u n a 
l e y q u e s a t i s f a g a á las partes d e l o q u e se l e s 
m a n d a en las s entenc ias ; y q u e t a n t o e l q u e t e n g a 
<]iie d e s n u d a r s e d e t o d o lo q u e p o s e e , c o m o e l 
i n f e l i z q u e c a m i n a al s u p l i c i o , s epan sin q u e l e s 
q u e d e duda , p o r q u é l e y , ó p o r q u é razón van á 
sufr ir a q u e l l a s penas . N u e s t r a , in t enc ión ha s i d o 
q u e pues e l a r t i c u l o 198 de la c o n s t i t u c i ó n m a n -
da q u e ninguno sea fcTsentenciado^ sino á virtud, 
de leyes preecsistentes al hecho que molite la 
acusación ó demanda, v ea t o d o e l p u e b l o q u e 
s e c u m p l e con e s t e p r e c e p t o ú t i l , d e l o q u e n o 
p u e d e q u e d a r s a t i - f e c h o si n o s e c i tan las l e y e s 
e n ia misma s e n t e n c i a . . . . V la i n t e n c i ó n d e l t i i -
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bunal d e s e g u n d a instancia ai i m p u g n a r e s a nues tra 
misma l e y d e marzo , y a l susc i tar contra e l la tan-
tas dudas , y r e p r e s e n t a r c o n t a n t o tesón i n c o n v e -
n i e n t e s q u e en verdad no t i e n e ¿cual habrá s ido?. . . 
N o m e toca indicar la , ni m e n o s ca l i f i car c u a l s e a 
l a mas b e n e f i c a i la s o c i e d a d . H a t e d i o vos ¡ o h -
p u b l i c o imparc ia l ! Y o me s u g e t o s in a p e l a c i ó n á 
v u e s t r o j u i c i o . 

Q u e r é t a r o 8 de agosto de 1831. 

Jos* Ignacio de Cárdenas. 




